
ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM 

CNN:30.461609/0001-68 

PreCeZIO Adminisimilvo 008/2021) 
EDITAL DO PREGÃO PRIGENCIALN°002/2020- FME 

Recomenda-se  aos licitantes que façam urna leitura atenta dos termos do edital do PREGÃO 
PRESENCIAL R. DE PREÇO e seus anexos, atentando paro a documentação necessária á habilitação 
a forma de elaboração da proposta e o encaminhamento dos envelopes, observando rigorosamente 
Os prazos estabelecidos: 

ATENÇÃO: No Acórdão TCU n.° 754-2015 - Plenário, houve expressa determinação para que o 
Adminislração Pública instaure processo com Nies à penalização das empresas que pratiquem. 
injuslificadamente. ato ilegal tipificado no art. r da Le 0.520/2002, tonto no licitação quanto no 
contrato. Nesse contexto alerta-se para que o licitante analise detolhadamente o edital (e anexos) 
para formular proposto/lance firme e possível de cumprimento. A pratica Injustiff.cada de atas, tais 
como: não montes a proposta Te% desiStênCia, sofidtação de 'TOCO de marca, não envio de amostro. 
planilha. laudos) e dekar de enviar documentação exigida (ex, documentos de habilitação), sem 
prejuizo de outras infrações cometidas no licitação /contrafação sujeitara' o licitante a penalidades, 
apuradas em regular processo adminisirafwo. 

O MUNICIPIO DE PIUM -10, ature& de Seu Pregoeiro, comunica aos Interessados que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor Preço Por Hem, visando a COMUTAÇÃO DE PESSOA FISICA OU 
JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER AS NECIGSIDADES DO 
TRANSPORTE DE ALUNOS DA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE PIUM - TO. conlorme geena...Mv*, e especificações 
Constantes do Termo de Referencia, autorizado nos autos do Processo Interno n*008/2020, a fim de selecionar a 
melhor proposta, obedecendo Os condições estatuídas neste Edital e regendo-se pela legislação aplicavel 
espécie, em especial pela Lei federal n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000 e, subsidiariamente, pelo Lei Federal 
n° 8,666/1993. bem como a tei Complementar n°125, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, a qual institui 
o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, observadas as alterações pOderiOre9 
introduzidas nos referidos diplomas legais e demais normas pertinentes. Este pregão será conduzido por Pregoeiro e 
respectiva Equipe de Apoio, designados em Portaria pelo Prefeito Municipal. 

1. REGÊNCIA E REGIME 

Regência: Leis n°, 10.520/2002. 8.883/ 1994 e 8.466/1993 e suas alterações. Lei Complementar n°  123/2006 e 
alterações postedoms, Decreto r 3.555, de OS de agosto de 2, e Decreto ri' 7.892/2013 e suas alterações - 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no ad. 15 do Lei n° 0.666, de 21 de junho de 1993. 

Modalidade: 	Pregôo Presencial. 

Tipo de Licitocrilo: 	Menor Preço. 

Regime de Execução: Indireta. 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR RUA 
Repor/10o interessado: Secretario Municipal de Educação 

DA SFSSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E INICIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES "PROPOSTA" E "DOCUMENTAÇÃO" Oik 
12 detevereÉro de 2020. 
HORÁRIO: 14:15h 
LOCAL Pretelluia Municipol de Pium/TO-Soado CPL. Situado na Aw Diégene• de Brito n°01. Setor Alto do Boo visto 
Municiplo de PIUM-TO. 

1.1.0 inteiro Mordeste Edital poderá ser obtido gratuitamente na Área de 'Licitações'Junlco Comissão Permanente 
de Licitação, no prédio da Prelleftura Municipal de Pium-TO. no baniria de 08h00 min. às 111100,min e das I 4h00rnin 
as I IhOOmin de segunda "O quinta-leira e nas sextas-feiras das 081100min às 11h0Ornin, e pelo e-mail: 
comIssoodelklincaocpiCgmall.com. 
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1.2. Se no dia acima ogendado para abertura da sessão não houver expediente no ârgaa. o recebimento e o Inido 
da abertura dos envelopes referentes a este Pregôo serão realizados no primeiro dia SE de Funcionamento da 
Prefeitura Municipal de Pium TC. que se seguir. 
13. No local indicado serão reol2zados os procedimentos perfinentes a este Pregão,  com respeito ao (b): 
13.1. Credenclamento dois) representante(s) legal lois) dois) licitante(s) 
1.12. Recebimento dos envelopes 'Proposta' e 'Documentos de ~Navio"; 

1.33. Abertura dam anvelopels) "ProPosta'; 
1.3.4. DivuL o 	do(s) Bellante(s) classificada(s) e da(sp desclassificada(s); 

LIS. Condução do, trobolbocrekif ivos aos lances verbais-. 
23.6. Abertura doN envdopeIs "Dacumentaççle1  da(s) licitante(s) detentora(s) do(s) menor (*T) Pre211(1); 
1.4. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante pubicaçáo no 12k:card do PrefeRura Municipal de 
Pium/TO: 
1.4.1. O esclarecimento de dúvidos a respeito de condições do edital e de outros assuntos relacianados a presente 
licitaçãoserão vedados pela Comksão permanente de Lidtação da Prefeitura Municipal de Pium/TO e pelo emoli: 
comIssaodellallaceacpl@gmete DM; 

- OBJETO 
2.1 	Constitui objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OUNIRIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO TRANSPORTE DE ALUNOS DA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE PIUM - TO. conforme especificações constantes deste Edital e anexos, especialmente o anexo I - 
Tenmo de Referencia 

2.1 DAS CONDIÇÕES GERAIS 
a) A vigilância doVeículoe motorista ficam o corgo da C nttatada-
bJ O veiculo deverá estar devidamente habilitado as normas e leis de transito, regulamentada pelo Denatran e 

Detran. 
cl A Manutenção do veiculo ocorrerá por conta da Controlada. inclusive substituição de peças, pneu,' 

acessórios, acessórios, oficina, etc. 
O motorista, será par conto da contratada. cabendo a mesma a responsabiSdade do transporte dos 
funcionááos, do combustível, do alimentação e demak necessidades que se Fumem necessárias a realização 
dos serviços, sem qualquer Ónus adicional para a municipalidade. 
O condutordoveiculo.que nõ o demonstrar °pidão e conhecimentos das serviços asarem executados, deverá 
ser substituida imediatamente, sob peno de ocasionar aplicação de penalidades ou até uma rescisão 
conlratual. 

1) 	O condutor receberá orientações do Secretaria de Educação, onde o mesmo estará desenvolvendo suas 
atividades. Qualquer desobediência par parle do c d to au venho causar prejuízo ou danos a 
CONTRATANTE ou terceiros, será motivo para penalidades. 

g} Nos casos de falha mecânica, eventos fortuRos. manutenção conetiva e prevenNo. o Contratada ficaobrigada 
a substituirirnediatamente o veiculo por outro(s) no(s) rnesmaW caracterldica N.1 e condIçãorões) contratada(s). 

h) O Veiculo não poderá ser solicitado paro revisão ou manutenção preventiva sem comunicação previa de 48 
(quarenta • alto) horas, por escrito a Prefeitura. 

ii 	O Veicula para ser controlado, devera ser aceito pela Secretaria de Educação. 
j) 	A manutenção do Veiculo será porcaria da Contratado, sendo que, caso necessário a cada 15 (quinze) dias 

poderá Sofrer parada para manutenção preventiva no Mal de semana [sábado e domingo]. 
k). Em caso de manutenção corretivo a PrefeSura aceitará. como paralisação normal. os primeiras AS (quarenta e 
olta) horas úteis. Ponaliscrãdes acima serão descontadas, donde que não comprovada o tomada de providencias 
cabíveis. 
1) 	Correrão par canta do Contratado lados as despesos de seguros, transporte frete, tributos, encargos trabalhistas 

e previdencihrios. manutenção, combustfreis, decorrentes da locação do Veicula. 
m) O Veicutodeverá possuir todos as caracteristicas mlnimas descritas nas especificações.Serdo aceitas Veículos 



ririn 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

PIUM - TO 
11,Aíd' 

Pium 

 

 

     

de "Proposta" e "Habilitação", indicará que optou por não ufilizar os beneficias previstos na Lei Complementar n° 
123/2006 e suas alterações. 

L  DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓRIO/ABERTURA DA ucrrAcno 

7.1 DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

7.1.1, 	A impugnação se dará na formo do Migo 12, do Decreto n° 3.555/2000. 
7.1.1.1, Até 02 (dois) dias ótei antes da dota Nada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos. providências ou impugnar o aio convocatório do Pregão. 
7.1.1.2. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos ou providências e de impugnar este Edital aquele que não 
o fizer dentro do prazo estabelecido no item 7 

7.1.1.3.A petição de Impugnação deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Cópia devidornente autenticada de CPF ou RO, em se talando de pessoa flsica ou CNPJ, em se trotando de 

pessoa lurídica, devendo inf amor o email e °telefone paro contato; 
b) Procuração (quando Ior o caso); 

a) Atos ConstltutNos, em se trotando de pessoa jurídica [por documento original ou cópia autenticada). 

7,1.1,1..Caberd ao() Pregceirola) decidfr sobre a petiçã no p azo de 24 (vinte e quatro) horas. 

7,1.112. Acolhida a peliça° contra o ato convocatódo, será designado novodato poro a reallzaçáodocertame. 
7.111.1 A impugnação feita tempestivamente pela licitante nGO a impedirá de participar da proceSso IleitalePta 
ate o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
7.1111 Não serão conhecidas as impugnações interpostas após os respectivos prazos legais. bem como as que 
forem enviadas por fax ou e-rnall. devendo ser protocolados no protocolo gemi do Prefeitura Municipal de Pium - 
TO, situada no endereço descrito neste Edital. 

B. 	DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 
8.1.1. A sessão para recebimento dos documentos das proponentes será pública e realizada em COFIFOITTlidade 
COT c legislação citado no preâmbulo deste Editai. suas cláusulas e Anexos. 

9. 	ntEDErdnamann E RFCEBIMENTO/ABERTURA DOS ENVELOPEI 

9.1. 	CREDENCIAMENTO 
9.1.1. As licitantes deverão se apresentar paca o credenCiaMento junto aoól. PregoeiroCa) e equipe de apoia, 
devidomente munidos de documentos que os credenciem a participar deste procedimento licif otário da seguinte 
towna 

a) hal d 	d 	pesetol leg Usa' 	pr 	tóri u gent d morosa 	nt 	EitøtWõ 
Soda Contato Social ou oulro Instrumento de registro comerdal, registrado na Junta Comercial, na 
qual estejam expressos seus poderes paro exercer direitos e assumir obrigações em decorrendo de tal 
investidura. No caso de Sociedade Anônima, deviclamenteocornpanhado de documentos deeleição 
dos administradores. 

b)Tratand~ de procurador, procuração por instrumento público (originalou cópia autenkada) ou 
procuração particular com firma reconhecida). do qual constem poderes poro representar o 
outorgante em licitações públicas, podendo para tanto formular lances, negociar preço, interpor 
recursos .e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes o certames públicos, 
acompanhado do correspondente clacumentõ, dentre os indicados na alínea "a". que com 
poderes do mandante para a outorga. 

C). %OVO de inscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (CNP). 

d) Declaração da Crodondamento - Anexo IV este documento credencia apenas para este pregão 
procuração POF Instrumento público ou padicular, conforme descdto na leira b deste Jtem. A 
apresentação, incorreção do documento de credenciamento, conforrne descrito ou ausenc 
representante, não importará na desclassificação da wa proposta no presente certame. Contud 
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ela não poderá apresentar lances verbok, e nem fazer qualquer manifestação em nome da mesma 
na segodo pregão. 

e) No case de pessoa física, cópia autenticado do documento de idenlidade, CPF e comprovante de 
endereço. 

9_1,2.0 representante legal e o procurodor deverão idenlificar-se exibindo documento oficial de identificação 
que contenha foto. 

9.12. Será odmIlida apenas Dl (um) representante para ando loto I 	d qv c d um deles poderá 
representar apenas uma credenciada. 
9.12.1. Não ser., aceito um representante de determinada empresa que detenho cotas de outro empresa 

parlicipanda do mesmo certame. 
9.1.4.A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sega°, importara imediata exclusão do licitante 
Por ele representada, salvo autorização expressa do(a) PregoeiroVfi. 
9.1.5. Além dos envelopes, contendo a proposta e documentação para habRitação, os interessados ou seus 
representantes apresentarão em mãos °olá) Pregoeiro(a) do Prefeitura no ato do Credenclomento. DECLARAÇÃO 
DANDO CIÊNCIA DE QUE A LICITANTE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISIMSDE HABILITAÇÃO, de acordo camoindso 
VIL Artigo rdo Lei n°10.520/2002, conforme modelo do Anexo II: 

9.14 As decisdes pertinentes ao CREDENCIAMENTO serão de competenda da(a) PREGOEIRO(A) que as motivará 
em ata irnedlatornente após a abeduta da sessão. 
9.1.7. As decisões pertinentes ao CREDENCIAMENTO somente serão posVteis de recurso após o declaração do 
vencedor, nos termos do artigo 4'. inciso XVIII da Lei 10.520/02, p 	lha 	no. 1 ' p •d 
invalidação apenas dos otos insuscefivek de aproveitamento. 
9.1.8. Os documentos referentes ao credenciamento passarão a comparo processo. 

9.1.9. iodos os documentos exigidos neste itern devem ser enlregues do(a) PregaelroVD em ofigInal ou c6pla 
devidamente autenticada em Cadófio. 
9.1.10. As empresas que não se (gerem representar deverão envlar a declaração constante no Item 7.1.5 e os 
documentos constantes no lem 9, em envelope separado, devidamente assinada pelo sécio ou procurador da 
empresa. 

9.2. RECEBIMENi0 E ABERTURA DOS ENVELOPES  

9.2. Encerada a etapa de credenciamento, proceder-se-à ao recebimento dos envelopès as propostas comerciais 
e os documentos de habilitação, em invólucros separadas, indevasséveis, lacrados e rubricados no fecho, que 
deverãoconter os seguintes dizeres em suo foce externa: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM— TO 
ENVELOPE' 
EDITAL DE PREGÃO N°002/2020 .EME 
PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM TO 
ENVELOPE II 
EDITAL DE PREGÃO tr 002/2020 .FME 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ 

9.2.1.1. Os envelopes de habilitação das empresas classificadas, e que não vencerem o certame, soment 	o 
devdvidos peto Equipe Pregoeira após a ossinatura do respectiva ata originada do certame. 

9.2.2. A proposta de preço deverá obrigatoriamente atender aos seguintes requbitas: 
a) serelaboroda em 1  (uma)qa. imOresso em PaPel timbradocla empresa e redigido ern lingua portuguesa 
sal 	(I 	toà xpress'es fác lad u 	ene te, m 	 m ad 	qe 'Imet, m 
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rasuras, emendas, borrões ou enlTellnhos eserdatado e assinada pelo representante bac:Idalicitante ou pelo 
PlOcurador, juntando-se a procuração: 

bl 	' &cor n 	 I d prop 	t CNPJ., seu endereça completo (rua/avenida, 
mimem, bairro. cidade, CEP. UF). telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 

c) 	constar o prazo de validade da proposta não inferior o 40 (sessenta) dia contados o partir da 
dato de nfreg dos envelopes, observado o disposto no § 3 do Art. 64, da Lei n° 8 MCI 993. 
Cos 	f pra 	esteia expressamente indicado na "Proposta". o mesmo será considemdo 
como aceito para efeito de julgamento 

d) 	apresentar PROPOSTA DE PREÇOS, tendo como modelo a Aneno V. era que constará: número do 
liem, Quantidade. unidade especificação Indlcacdo da marca ano e modelodoveiculocotado. 
yplont'L " 2 p total dos Itens e valor total da Pr000slq  em moeda corrente nadonal.sem prevbão 
inflacionária, observando as especificações do Anexo 1- "Termo de Referência d-l) O ano devem' 
ser proposto para o Rem 1:11.d-2) Propostos sem MARCA. ANO e MODELO serão DESCLASSIFICADAS. 
d-3) valor total da Proposta, expresso em dois ~ah= apôs a virgulo e por extenso. 

valor unitário • talai dos tens, expressos em algodsmos, neles incluídas todas as despesas de impostos. 
Ironsporte, mao-de-obro e demais itens indkpensavels ao perfeito cumprimento do objeto deste Pregão. 

especificações do objeto de forma clara e precisa, descrevendo detalhadamente as cdracteristIcas 
do objeto ora ofertado, 

e) 	ser cotada obrigatoriamente em Real WS), com ale duas casos decimais opas a virgula: 

a cotação apresentada para efeito de ju barrento será deexclusnia responsabllidade da licitante 
não Itie cabendo o direito de pleRear alteração; 

declarar expressamente que os preços cotados incluem lodos os custos e despesos necessárias 
ao 

cumprimento integral das 06dgC:iodes decorrentes da licitação; 

declarar expresscirnente que aceita todas as exlgencias do Edital e de seus Anexos: 

I) 

 

conter oferto firme e precisa, sem ottemativo de preços ou qualquer outro condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado 

I) 

 

Não se odMitia proposta que apresente volorsimbalico ou irdsdrio. de valorzero, excessivo ou 
manifestamente Inexequível. 

9.2.3.ICoso os proles de vaTidade da Proposta e de  eXecu  çào dos serviços não estejam expressamente indicodos 
no proposto, fica estabelecido que estes pomos serão os esfipuloclos neste edital, no Rem 62.3. letras "c" e 
respectivamente, 

9.2.32. Quaisquer titulo& custos e despesas diretos ou Indiretos, omitidos da proposto ou incorretamente cotados. 
serão consIderados corno inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos o qualquer titulo. 

92.4. Sereia desclassificadas as propostos que não atenderem Os exigências essenciais deste Edital e de seus 
Anexos, bem como os omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento. 
9.2.5. Consideram-se exigências essenciais àquelas que na., possam ser atendidas, no ato. por simples 
manifestação de vontade do representante e aquelas cujo atendimento, nesse momento, passa representar itsco 
de fraude oos principias da licitação. 

9.3, &Ocorrendo o discrepância entre preços unif ádos e parciais ou entre parciais e subtotais ou.alndo, enfreastes 
e o total, prevalecerão sempre os pdmeiros, devendo ara) Pregoeiro(a) procederáscorreções necessa rias. No 
coso de divergência entre os valores em oigorismos e par extenso prevalecerão os últimos. 
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apresente mais de umo proposta, ata) Pregoeiroloi considerara todos as suas propostas desclaWficados para 
todos os efeitos. 

9.5. O preço ofertado na proposta ou em coda lance sená de exclusiva e total responsabiRdade da licitante, não 
podendo. ser alterado °pasci sua manifestação, seja poro mois ou para menos. 

96. Serão corrigidos automaticamente adora) Pregoelroia) quaisquer erros desorno efou mulfiplicação. 
UI. Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente e: reunido de 
abertura dos envelopes ''Pnzpostet com poderes para esse fim. 

9.6.2. A falta do CNPJ, e/au endereço completo poderá bmbém ser preenchido pelos dados constantes dos 
documentos apresentados dentro do envelope "Documentação". 
2.7.A simples apresentação do proposto Implica na aceitação integral de todos os candiç.e..=s estabelecidos neste 
edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de lodosas exigências nela contidas. 
10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
10.1. Após o credenciomento. as licitantesentregarão oo(d)Pregoeia(o) em envelopes separados. o proposta de 

preços e os documentos de habilitação. 
10.1.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta. estará encerrado o credenciamento e, por 
consequência, o possibilidade de admissão de novos porhcipantes no cedam°, 
10.3. A analise das propostas pelo(a)Pregoelro(a) visará ao atendimento dos condiçõesestabelecidos este edital 
e seus anexos. 
10.31 No tocante-aos preços, as propostas serão verificadas quanto a exatidão das operações aritméticas que 
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se as correções no caso de eventuais erros. tornando-se como 
corretos os preços unitários. As correções efetuados serão consideradas paro apuração da vaiar da proposta 

Serão desconsiderados ofertas ou vantagens baseados nos propostas dos demais licitantes. 

10.4. As propostas clussificadas serão selecionados poro o etapa de lances, com observância dos seguintes 
cifiérios: 

seleção da proposta de menor preço e as demois com preços até 10% fdez por cento) superlotes 
aquela; 

não havendo pelo menos 03 (I-  rés) preços no condição definida na alínea anterior, serão 
selecionados as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 Unes). No-caso de 
empate nos preços. serão admitidos todas as propostas empatadas, independentemente do número de 
licitantes. 

10.5. ala, Pregoeio{a) convidará individualmente os autores dos propostas selecionados a formular lances de 
forno sequencial, a partir da autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor. 
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 
10.5.1. A licitante sodeado em primeiro lugar podera escolhera posição na ordenação de lances. em relação aos 
demais empalados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

10.6. Os lances deverão ser formulados emvolores distintos e decrescentes, interiores à proposto de menor preço, 
observada a redução minima entre os lances determinados peloM Pregoeiroaj., aplicável inclusive em relação 
ao primeiro. 
10.61 Somente sei-álea) ocedoCs) LANCEM VERBAL(15) que selairml infedon[es) ao valor da menor PROPOSTA 
ESCRITA e/ ou do último LANCE VERBAL ofertado. Lances Unitários acima dos valores orçados pela Órgão 
Gerenciador não serão aceitos pel*) Pregoeiro(a). 
10 6A tp dl 	 drod n moa gond td 	prhp tdess lp d 
formulação de lances. 
10.7. Serão classificadas os propostas selecionados e não selecionados para o etapa de lances. na  ordem 
crescente dos valores, considerando-se para as selecionados o ülfimo preço ofertado. 
10.9. 0(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o outorda oferto de menor valor comvistasó redução do preço. 

10.9. Após a negociação. se  houver, ato) Pregoeirola) examinará a aceitabilidade do MENOR PREÇ POR 
decidindo motivadornente o respeito. 
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O critério de aceitabilidade dos preços ofertados Será aferido a parlfr dos precOS de mercado vigentes no 
data da avesentocho das propostas, nos lermos de pesquisa rearoado pela Administração, que será juntada aos 
autos por ocasião dojulgamento. 

10.10. Considerada aceitável o oferto de MENOR PREÇO POR REM. será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação de seu autor. 
10.11. Eventuais falhas, omissões ou outras irtegularidades nos documentos de habifttação poderão ser saneadas 
na sessão pUblica de processamento do Pregão, até a dedsõ o sobre o habilitação, inclusive mediante: 

substituição e apresentação de documentos obtidos via Internet ou: 

verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
10.11.1. A veMcação será certificada pelo(a) Pregoeirr*rj e deverão ser anexados aos autos os documentos 
possIvels de obtenção por melo eletrônica sobro impossibilidade devidamente jusfificada 
10.11.2. A Administração não se responsabWrzara pelo eventual indisponibMode dos meios eletrônicos, no 
momento da verificação. Ocorrendo essa Indisponibilrdade e não sendo apresentados os documentos alcançados 
pela VelifiCCÇa0. a licitante será inabilitado, 

10.9. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edkal, a licitante será habilitada e 
declarada vencedora do certame. 

10,10. Se a oferto não for aceitável ou se° licitante desatenderas exigências paro o habilitação, 01j. Pregoeiro(a) 
examinará o oferta subsequente de menor preço, negociará como seu autor, decidirá sobre a sua aceilebilldade 
e, em caso positivo, verificara as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferto 
aceitável cujo autor atenda os requisitas de habilitação, caso em que será declarada vencedora, 
10.11. Concluldo o ta d j lo 	t 	o di d ç  d 	bi tdp 	t cerl rn 	S 
o /latrante vencedor dever& no prazo de 02 (dois) dias, apresentar nova Proposta, ajustada aos novos valores. 

I 1. HABILITACÃO  

T1,1, Após o encerramento da fase de lances verbais, com °julgamento dos propostas de preço I rrna prescrita 
I 

 
Edtl,pcede-áê 13 1 	d 	ipll,pra 	 dm1 d hbltç d ) 

proponente(s) classificada(1. 

11.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar as documentos relacionados nos subitens a seguir. 
11.11.3. HABILITAÇÃO JURiOICA 

RegkiI0 comercial, na caso de empresa individual: ou, 

Ato constilufivo e alterações subsequentes. ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; ou, 

Inseri-oba no Reolstra Civil de Pessoas Jurídicos do ato constitutivo, no case de sociedades civis, 
acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercicia: ou, 

Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 	luncidnamento no 
para. e Dto de registro ou allibrlICIÇãO poro funcionamento expedido pela órgão competente. quando a 
&Md 

 
.de assim o exigir. 

Microempreendedor Individual CME11 deverá comprovar suo condição mediante a apresentação do 
Certificado de Condição de Mcroempreendedor Individual MEI). que poderá ser obtido no endereço: 
http://www.00rtaldoemoreendedor.gov.brimeÉ  rnicroemoreendedor-individualicamei 

10.2.1.1. Os documentos relacbnados nas alíneas "a" a 't do item 82.1 não precisarão constar do ''Envelope 
Documentos de Habilitação". se tiverem sido apresentados no ato do Creaenciamenta deste Pregão, desde que 
sejam originais ou estejam autenticados em Cartório_ 
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11.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA  

C Má Nego* d Falência ou Concordata  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
juddica, em data não supedor a 30 (Tinia)dias da data da abertura do cedorne. se  outro prazo não constar 
do documento. Documento autenticada. 

Demonstrações Contábeis do 011imo exercicio social (2019/2020), contendo Termo de Abedura e 
EnCenornenla codificado par coniabillsts regisirado no Conselho Regional de Contabilidade, a fim de 
comprovara boa situação financeira da empresa, vedada o sua substituição por betonastes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizadas por indices oficias quando encerrados ha mais de 03 [trás) meses da 
data de apresentação da proposta. Documento original ou autenticado. 

ha) As empresas constiluidas no ano de 2020 deverão apresentar cópia do Balanço de Abertura ou cdpia 
do Livro Didnio contendo o Balanço de Abertura, devidamente assinado pelo Dirigente/Sócio qualificado 
para tanto e Contador ou outro profissional equ'wolente Inscrito no Consdlio Regional de Contabilidade 
Competente. Documento autenticado. 

11.2.3. Da documenbação relaliva àREGULARIDADE FISCAIS TRABALHISTA 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juddlca ¡CNN). 

Provo de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (com sltuaçâo ativa) ou Municipal lAfrard de 
funclaeamenlo), relati,ia ao domiao au sede da proponente, pertinente ao seu remo de atividade e 
compalfvel como objeto do certame. 

Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. lorneddo pela Cabo 
Econômica Federal. 

Prova de regularidade de Tributos Federas. DfAela Aitva do Unido certidãol 	emitida pelo Procuradoria 
da f dzendo Noclonal e peia Secretaria da Receita Federal). 

Certidão deregularidade para coma Fazenda attaaual do domicilio au sede da proponente. pertinente 
ao seu ramo de atividade e relativa aos hibutos relacionados com o objeto licitado. 

O Comprovação de Regularidade perante o Fazenda Municipal: cedido° dos TdbUtas relativos ao domicilio 
ou sede da proponente, 

g) Prova de inexistência de clêtoitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negaihm de débitos Insbalhistas (CUT), nos termos do titulo VII-A do Consolidação das Leis 
do Trabalha, aprovado pelo Deareto1 I n 5.457, d I d 	'o d 1943, obtida por meio do endereço 
eletrônico www.tstjus.bricerlidao. 

11.24 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a/ Pedalarão que se engonho deslmoedIdg  de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a 

declarar, sob as penalidades cablveis, a superveniendo de falo impeditivo do h:titilação. 
conforme Artigo 32, § 2). Lei 8.666/1993, Anexo VI. 

h) Declaraçao de`prolblcaa de Entalho noturno Delicioso ou Insalubre a menores de desafio e de 
qualquer ira belhO 0 menores de dezesseis anos salvo na condição de  prende, a partir de 
duatorze anos!  com fundamento no inciso XXXIII, do artigo )°, do Constituição Federal.conlarme 
nova redação dada pela Emenda Constitucional n°  20/1998 c/c a Lei rA 8.666/93 e suas 
Posteriores alterações. Anexo VII. 
Declaraçao de que os serviçosserão prestados por molodslas habilitados com cadeira nacional 
de habilitação. (Modelo 

c..1) 	No coso do veiculo não ser de propriedade da licitante, esto deverá apresentar 
Contratols) de locação ou comodato com outra(s) empresais). com testemunhas 
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idenlificodas e todas as assinaturas reconhecidas em cartório, com os espeenicações do 
veiculo. 

d 	mento 	igid 
cópia devidamente autenticada em Cartório. 

di Declaração de disponibilidade dois) velculois) e máquinasis) paro execução dos serviços. 
Modelo 

Livre. 

11.2.5. Para o comprovação do Reguladdade Fiscal de Pessoa Física os licitantes deverão apresento,-  os seguintes 
documentos: 

Documento de Identidade; 

Cadosfro Pessoa Fisica CPP); 
Cedida° de Regularidade de débito coma Fazenda Municipal do sede do licitante; 
Certidão de Regularidade de débito como Fazenda Estadual da sede da licitante; 
Ce4Idiio de Regularidade de debito com a Fazendo Federal: (unificado ou não). 

n 	Certidão Negativo de DébitosTrabalhistas- CNDT. 
g) 	Cerda° de Execução Patrimonial, expedido pelo cotio distribuidor do sede do licitante. h) 

112.6 OUTRAS COMPLOVAÇÕES 

1 T.3 A Micraempresa -ME e a Empresa de Pequeno Porte- EPP ou equiparada, devera' apreseMat todo a 
documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobotódos do regularidade fiscal, 
mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

11.3.1. Havendo restrição nos documentos comprobalarios da regularidode fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias Crieis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que a ME ou EPP for declarada vencedora do 
certame, plortogfrveis por igual perlado a &ledo doia) Pregoeiroja), para regularização da documentação. 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativa. 
11.3.1,A prorrogação do preza para a regularização kcal dependerá de requerimento, devidamente fundamento, 
a ser diiigido mia} Pregoeiroia). 

113.2. Entende-se por tempestivo o requerimento opresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos. 
11.3.3. A não regularização da documentação no prazo pre -st neste -tem implicará decodenee do direito 21 
contrafação, sem preitlizo das sanções previstas no art. 81 do Lei Federal r? 8666/93, sendo facultado °Mai 
Pregoeiroiai convocar os Goitantes remanescentes, no ordem de classificação, ou submeter o processo 2: 
Autoridade Competente paro revogação. 

112.4. A aceitação dos documentos obtidos via "Interner ficara condicionado à confim-Loção de suo validada 
também por esse meio, pelo(a) Pre0et/10M e Equipe de Apoio. 

11.3.5. Para efeito da validade dascerktoes de regularidadede situação perante o Administração Pública, seoutra 
prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 03 (rês) meses entre o data de sua 
expedição e a do abertura do CegarM 

a) .0s documentas poderão serapresentados nooMginal, por qualquer processo de cópia repragráfica 
autenticada par labelido de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais, competentes 
ou em publicação de órgão do imprensa na forrna da lei, exceto o PROPOSTA. 

lo) Os documentos poderão ser autenticados na solo de licitações do Munlplo de Pium - TO no dia 
anterior a Sessão de Julgamento. 
c) Na hipótese do opresentoção de documentos adoinals.esles serão anexadosno processa licitatiria. 
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113.6 Os documentos exigidos poro habtfilaçõo, consoante o estabelecido neste Edital, não poderão, em hipótese 
alguma, serem substituídos por protocolos que configurem o seu requedmento, não podendo, ainda, serem 
remetidos postedorrnente ao prazo fixado para a abertura do certame. 
103.7 Afia, de facilitora conferência dos documentos exigtios porca Habilitaçãq pede-seque os mesmos sejam 
colocados no envelope 'Documentos de Habilitação, no ordem em que taram exigidos, 

DA ADJUDICACÀO DA HOMOLOGACÃO E DO CANCELAMENTO  

12.1ADJUDICAÇA0 
12-1.1. Verificando o atendimento das condições de habilitação da proponente esta será declarada vencedora, 
sendo-lhe adjudicado o objeto desta licitação. 
12.1,].]. Se a proponente vencedora não atender ás exigêncÉes de habilitação, será examinado a documentação 
das proponentes dos ofertas subsequentes, na ordem de classificação,ate o encontro de urna proposto que atenda 
o todos os exigências do Edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela relia á adjudicação 
da objeto do licitação. 
12.1.1:2. A adjudicação do objeto deste PREGÃO não implicará em direito à contratação. 

122 JIOMOIOGACÃO  

122.1. DeconIdas os fases anteriores e constatada o reguiaádade dos atos praticodos. a decisão será submetida ao 
Ordenodar de Despesos para In:Imolas:0o e consequente convocação do adjudicado para assinatura do lermo 
Conte-atual (Anexe VID. 
12.2.T.1. A licItonte que convocado poro assinar a termo contratual deixar de lazê-lo na prazo fixado, dela será 
excluida. 

NOCaso do item enfeitar, poderá o Contratante convocara prdximo licitante, respeitado a ordem de 
classificação e atendidas ás demais exigências da Edital e seus anexos. 

12.2.13, colhidas as assinaturas o Contratante providenciará a imediato publicação do enteio do contrato. 

122.1.4. A qualquer momento, o Contratante poderá desclassificar licitantes. sem que lhescaiba qualquer tipo de 
inder-ãação, coso tenha conhecimento de tato que desabone a idoneidade, a capacidade financeira. técnica 
'ou administrativa. nclusive incorteções que venham o ser detectadas na documentação ou na proposta, 

filiE=AI 

13.2. Declarado o vencedora, as demais proponentes presentes poderão monifestor imediata e nnalivedamente a 
intenção de recorrer, sendo concedido o pnaza d 03 Ct é I,  dias para apresentação das mzões e de igual prazo 
poro as contrarrazães. com  imediata intimação de lodos os presentes e assegurada também imediato vista dos 
autos. 
13.21. A petição de recurso poderá ser feita na própria ‘essão, em formulário prápio. 
13.2.2. A feita de manifestação. nos lermos do subitem 10.1, importara na decadência do ~jia de recurso, 

13.2. 	Os recursos não terão efeito suspensivo. 
13.2.1. O acolhimento da recurso importará no invalidação apenas dos atos insuscetivek de aproveitamento. 
13,3.A apresentação do recursodeverá serdidgida ao(*) Pregoeiro(a) e, protocormado nos dias Mei', das 081900min 
ás I Ihnernin e das 13h0Omin às I 7h0Omin, de segunda a sexta-feira, na sede da Prefeitura Municipal -ntnta cidade. 
observando o prezo previsto no inciso XVIII, do artigo 4°  da Lei Federal n* 10.520/2002. 

13.4. Os recursos devera° ser inshuidos dom cópia do Contrata Social, com Mandato Procurotário autenticados em 
Cartório. por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais competentes, ou em publicação 
de Órgão da imprensa na temia da Lei, para representara empresa recorrente, com a devida qualificação do 
empresa e de seu representante legal, 

14. 	RA FISCALIZACÃO DA SUPERVISÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA FISCAUZAÇÃO DA SUPERVISÃO 

14.1.1. A fiscalização será exercida no interesse do Adminisiroção e não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer Imegularldade& e, na sua °carência, rido Implico 
=responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes .e prepostos, 
14.1.2. A execução dos serviços será acompanhada, liscalLada e atestada pelo Fiscal de Contrato designado para 
esta finalidade, observando-se o exato curnpdmenio de lodosos condições decorrentes do execução do objeto, 
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anotando, inclusive em registro propdo, lodos os merendas relacionadas com o execução do mesmo]  

determinando o que for necessário à regulorkaçâo das talhas obsentodaá como prevê o § P do Migo 67 da Lei 

8.666/93. 

14.1.3,Asdecisõese providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser saltitadas ao seu superior. 
em tempo hálaN para a adoção dos medidos necessários. 
14.1.4. Do mesma formo. o adjudicatória deverá Indicar um preposto com competência para assegurar o 
cumprimento dos obrigações assumidos, receber comunicaçães e transmiti-1os à empresa. 
14.1.5. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com aS 
espedficoçães deste edital e seus anexos, 

14.1.6. Quaisquer exigência da fiscolizaçõo. inerentes ao abjeto, deverão ser prontamente atendidos pelo 
adjudicatória sem ânus poro o Contratante. 
14,1/, A fiscalização da enectlaao do objeto será feita pelo Congatonte de fona a fazer cumprir dgorosamente as 
especificações, prazo. proposto e condições deste Edital, 
14.1.8, Honra responsável pelo acompanhamento e fiscaleação do execução do dotei° servidor designado pela 
Secretario de Educação. 
142. 	PO RECEBIMENTO DO OBJETO 
14.2.1, 0 recebimento dos serNáços, somente se efetivara após lenida examinado ejulgado ern perfeitas condições 
peto Secretaria requisitante, consoante o disposto no °digo 73, Inciso II.alinea 'ã" e "b". da Lei Federal n°8.666/1993, 
com os alterações introduzidas peto Lei Federal n*8.883/1994 e seguintes. edema's normas pertinentes. 
14.2.2. A Contatado deverá disponiblikar °veiculo), conforme solicitação da Secretaria requlátonte. 
14.2.3. Ao Municipio é reservada a direito de não receber o velcus} que não esteja (m) Ca °Cardo COT 
os exigências do edital, e solicitara reposição dors) mesmoN). 

14.2.4. Em caso de não oceitaçao do veiculo. to o CONTRATADA obrigado o substitui-1°(s), sob pena de incidência 
nas sanções copituladas neste edital. 
14.2.5. O recebimento definitivo não exime o Contratado de suo responsabilidade, na fia-rad da lel. Pela qualidade 
e coneção dos veiculos(s) entregues. 

14.2.6. Não serão aceitas quaisquer alegações da licitante vencedora. com  referência a desconhecimento sobre 
as especitaçães dos serviços licitados. 

14.2.7. O ônus de correção de deleitas apresentados Pelats) máquinals) locada(s) ou substitUição dois) mesmoisl. 
será suportado exclusivamente pela contratada. 
14.3 DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 

14.3.1,A presente licitação .:poderá ser revogado por razões de Interesse público decorrente de tolo superveniente 
devidamente comprovador  pertinente e suficiente para justificar sua Revogação, devendo ser anulada por 
ilegalidade de oficio ou par provocação de terceiros, mediante parecer escrita devidamente fundamentado, 
assegurado o contraditório e a ampla deles°. 

15. DA RESCISÃO 

15.2. Caberá a rescisão no ocorrência de quaisquer motivos relacionoclos no Migo leda Lei8.666/1993, 
15.3.A rescisão poderei sen 

a) Determinada porato unilateral e esciito da Administração noscasos enumerados nos incisosl o XII e 
XVII do Migo /8 da Lei 8.666/1993 c/c cid. 9° da Lei n° 10520/2002 

Is) Amigável por acordo entre os parles, reduzida a termo no processo da lickação, desde que haja 
convenlencie para a Adminbtracão; 

c) Judicial, nos termos da Legslação. 
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15.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo IS da Lei8.666/1993, sem que haja 
culpa da controlada, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovadas que houver sofrido. 
tendo direito a 

pagamentos devidos pela execução do objeto afê o dato da rescisão: 

Pagamento do custo da desmobilização, se houver. 
15.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONtRATANTE em coso de rescisão administrafiva prevista no art. 
77 do Lei n 8.666, de W93. 
15.6. Os casos de rescisao contratual serão Formolrnenie motivados, assegurando-se 15 CONTRATADA a direita à 
prévia e ampla defesa. 
15.7. A rescisão adrninWroliva ou amigável sela precedida de autorização esaila e fundamentado da 
autoridade competente. 

15.8. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita do Administração, nos casos enumeradas nos Incisas ia 
XI do art. 78 do Lei n° 8.6601993, acarreta as consequências previstas no art. Sido mesmo diploma legal, sem 
prejutzo das <temais sanções previstas. 
15.9. Na hipótese de se concretizar a rescisão contatou) pudera a CONTRATANTE contratar os serviços das 
licitantesclassificadas em colocação subsequente ou efetuar nova Rolf não. 

16. 	CONDICOES DE PAGAMENTO 

16.1. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
.1.1.0 pagamento será efetuado mensalmente, após a prestação dos serviços e atestado do Secretaria de 

Educação devendo a Contratada, emiti os respectivos Notas Fiscais/faturas que devidamente comprovados e 
atestadas pelo Órgão Gestor do objeto desta licitação. deverão ser pagos em até 30 Mala) alas Paro que o 
pagamento ocorro no forma proposto. os Nelas Fiscais/Faturas deverão estar acompanhados dos comprovantes 
de reguiaddade fiscais exigidos neste Edital. 
16.1.1,1. O "atesto" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada om os serviços efetivamente prestados. 
16.1,2. Para efetivação do pagamento, a Contatado deverõ apresentar os documentos fiscais. devidamente 
atuaUados: 
16.1.2.1. Os documentos referidos deverão ser anexados 2:N noMs, fiscal(is) e entregues ao Contratante para 
devido pagamento. 
16.1.3, Incumbirá à contatado a iniciativa e o encargo do calculo minucioso de cudo fatura devida, a ser revisto e 
aprovado pelo Contratante. 

	

Ig'eç 	f tu 	p g rn lerá 	p 	lê qv 	otratdap 	dá 
alteração devida.Qualquer erro detectada no documento fiscal deverá ser conigido pelo Contatado em um peno 
de até 10 clez, dias a partir de notificação expedida pela Contratante, emitindo nova documento fiscal, quando 
senão reabertos todos os prazos acima estabelecidos para o respectivo pagamento. 
16.1.5. D pagamento será efetuado de acordo com a CNPlsob o qual será emitida o Nota Fiscal que deverá ser a 
mesma cadastro habMado no licitação. 

'6.14, A Contratada obriga-se a manter-se em compatibilidade com as condições de habilitação assumidas na 
licitação dumnf e todo o pedodo de execução da Ata de Registro d.e Preços. 

	

16.1.7. A c ilhota te p de " ded 	d 	f 	p g  r os valores correspondentes a muitas ou indentiações 
devidas pelo Contatado, nos termos deste Pregas 
16..1.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação contratual, fiscal ou prevdenciária, sem que isso gere direito a reajustamento de preços, atualkação 
monetária ou aplicação dc penalidade a Contratante. 
16.1.9. É vedada o antecipação do pagamento sem a eantraprestoçem dos serviços. 

Se o serviço não for prestado conforme condições deste Edital, o pagamento ficará suspenso ale 
seu recebimento regular. 
16.1.11.A Contratante não aceitara sob hipótese nenhum° cobrança via boleto bancado, portanto. o contratada 
deverá inchcar na nota fiscal a número da conto, agencio e banco poro que odepositopossa ser efetuad 
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16.2 DA ASSINATURA DO CONTRATO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

DO CONTRAIO 
16.2.1. 	O cantrcdo ser' celebrado de acordo coma minuta contratual onera IÂNE(0 IX). 

16,2.2. O contrato decorrente desta licitação deverá seradrninStrado através de correspondências entre as partes, 
nas quais a Contratante determinará os quantidades, prazos e condições relativos ao fornecimento do veiculo(s) 
necessewieN/ .a sua utilaação. 
16.2.3. Independentemente de sua transcrição]  para lodosos,efeitos legais. farão recebimento porte do tuturo 
Contrato que vra ser assinado Iodas as condiçõesestabelecidas neste Edital e seus Anexos. na Proposto de Preços 
da Licitante vencedora e na Nota de Empenho 

16.2.4. Os SefitiÇOSÍS) serólaa) solicltadois] conforme necessidade dals)  Secretado4s1 Requisitante]». A refedae 
Secretario ira solicitar por escdto e será elaborado o respeclivo contato administrativo. A vencedora da licitação 
saro convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dlos conldos. o contar do dota dedo notificação, assinara 
instrumento contratual. sob peno de sujeitar-se ás penalidades estabelecidos neste edital. 

16.2.5.5e as certidões anteriormente apresentadas para habilitação não estiverem dento do prazo de vaidade, o 
controlada deverá apresentar novas certidões com dotas atualkadas no ato da assinatura da contrato. 

tat p dará r re I dld d pleno direito independentemente de 
nolificaçãojudicial, não importando com isso. no pagamento de qualquer indenaçâoã Contratado, 

163. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
16.3i_ A prestação dosservkos sara efetuado o partir da assinatura do contrato. 
16.3.2. Durante o prazo de validade conlratual, o contratado fico obrigado o prestar os serviços, nas quantidades 
indicadas pela Contratante. 

16.4. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.4.1, Pela recusa injustificada em assinara Contrato dentro da prazo estabelecido, a adjudicado se sujeitará as 
penoidades previstos no ed. 7°  ao Lei Federal n° 10.520/2002. 
16.4.2. A penalidade prevista na subnem anterior rrdo se aplico eis empresas remanescentes, em virtude da não 
aceitação do primeira convocado. 
16.4.3 Salvo ocorrência de caso fortuito ou de forço maior. devidamente justificada e comprovada, ao não 
cumprimento por parte da empresa contratada das obrigações assumidos, ou a intringência de preceitos legais 
pertinentes, seroo aplicadas, na fornia d 	d. 87, I c. II da Lei 8666/93 c/c art. 95  da Lei 10.520/2002, segundo a 
gravidade da folia, as seguintes penalidades: 

multa de 0,2 ponto percentual (%] dols décimos por cento] ao dia, calculada sobre o valor do 
serviço rearreadocom atraso. até o décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-á a mulla prevista na alínea 

muna de 20 Par1105Perceniu°Esrk) Cvinte porcento), sabre valortoloi do inadimplência referente 
ao(5) Item(ris) constante da ''Ordem de Serviços'', na hipótese do não cumpnmento de qualquer das 
obrigações assurnkles 

.c) 	suspensão temporária ao *eito de licitar com o Município de Pium bem como o impedimento de 
com ele contratar. pelo prazo de até 05 [cinco) anos na hipótese de descumprimento integral de. no 
minha, uma "Ordem de Serviços.' ou descumprimento parcial de mais de urna 'OrdemdeServiços". 

16.4.4. As multas serão, após regular processo administrativo, descontados dos créditos da empresa detentora da 
Ata/Contrato ou. se  foro caso, cobrada administrativo ou judicialmente. 
16.4.5. As penalidades previstas neste item têm carâter de sanção administrativa e. consequentemente, a sua 
cot-coça° não exime o empresa detentora da Alo do reparação das eventuais perdose danos guasca ato punível 
venho aconetor ao Municiplo de Pium 40. 
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Constatada o inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela licitante, esta podera sofrer 
quarsquer das penaidcides adiante previstas: 

suspensão temporária ao dreito de licitar e impedimento de controlar com o Municiplo de Pim -TO 
pelo prazo deaté 05 (cinco) anos: 

rescisãocanil-atual, se iaestiver assinado. 

16.4.7. A proponente que ensejar o retardamento da execução do certame. não manfiver a proposto ou lance, 
falhar ou fraudar no execução das obrigaçs assumidos poro execução do objeto. <amoedar se de ri do 
inidoneo. fizer declaração tolso ou cometer fraude focal,  será aplicado a penalidade de impedimento de licitar e 
contratar com a AdmInislração Pública pelo prazo de ate 05 .cinco) anca, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou afê que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que ditou o 
pena lidada 

17. pisposicõEs ref PIO 

17.1. Eventuais ixbpugnaçaes ao Edital deverão ser dirigidas aoM Pregceirojel e protocoladas nos dias üteis, das 
081100mIn às 11110Ornin. de segunda a sexta- feira, na sede d Pref ra M 	pal na cidade de Pium - TO. 
observando o previsto no °Migo 12. do Decreto n°3.555/2000. 
17.2. Inforrnaçães relativas à presente licitação poderão ser obtidas confomie segue, de acordo com seu teor. 
17.2.1. Queslães técnicose jurldrcas deverão ser formuladas por escrito e ditardes ao(8) Pregoeiro( a) devendo ser 
protocol'oadas nos dias úteis. das 08h0Omin tis 111100min. de segunda a sextcbteira, mediante confirmação de 
recebimento, W402 (dois) dias Liteb antes do prazo marcado para °bailara do certame. 
171.2. Questões diversas poderão ser obtidos junto 00 (6) Pregoeiro{ a) e Equipe de Apoio através do endereço 
elefrOnie0  :  comissoodelicitacaocpláamail.com  devendo ser formuladas no padrão PDF e anexadas. 

1713. As diovi3as a serem dirimidos por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal, 

173. Poro solucionar quaisquer questdes oriundas desta licitação, ê competente, por disposição legal, o faro do 
Pium -TO, observadas os disposições do § r do ortiga 55. do Lei Federal 8.666/93 
17.4. É facultada ao(8) Pregoeirobal ou à autoridade supedor, em qualquer fase do licitação, o promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar o inskução do processa, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ata da sessão pública. 
17.1 Fica osseaurodo ao Municiara de Pium o direito de, na interesse da administração, anular ou revogar, a 
qUalquer tempo, no todo ou em porte, a presente ficitaçao.dondo ciência aos participantes. no lorma do legIdação 
vigente. 

17.11. A autoddade competente poro deteminara contrafação poderá revogara licitação porretes de interesse 
público superveniente. devendo invalidá-la por legalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa. 
mediante ato escrito e fundamentado, sem que caibo direito o qualquer Inden'aação. 
17,6. As proponentes assumem todos os custos de preparoção e apresentação de suas propostas e a Prefeitura 
não ser& em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultada da 
processo licitatório. 
17.7, As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer f ase do licitação. 
17.8, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcado, o sessão será automaticamente transferido para o primeiro db útil subsequente, no mesmo Fatio 
e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação doia) Pregoein(a) em contrario 
17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editor e seus Anexos, excluir-se-go dio do inicio e incluir-se-a o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura. 
17.10. As empresas que receberem o Edital por meio eletrônico serão responsáves pela envia do aviso de 
recebimento oaV:j Pregaeiro(o). Se não enviado este aviso, a empresa poderá não ser notificada sobre eventuais 
olteroçães do presente Edital ou informações prestadas Pelo(a)Pregoeirolal,  
17.11. Os envelopes contendo os documentos de habilitação no abertos, ficarão ti disposição pa retirada na 
Solado Comissão Permanente de Licitação. após° pubficaçãocla extrato de Contrato. 
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17.12. As condiçãeS de emissão dedocumentasde cobrança. pagamento. reajustes, garantia de execução da Ato 
de Registro de Preços, pencádades, obrigações, responsabiidades e outros. sâo as estabelecidos neste Edital e na 
Lei Federal n°  0.666/1993 e suas alterações. 
17.13. As normas d ciplinadoras deste PREGÃO serão Interpretadas em favor da aMP Unção do disputa, observada 
a igualdade de oportunidades, sem comprometimento do interesse pbico, do finalidade e da segurança dos 
futuros contratos delas decorrentes. 
17.14. Este Edital e seus Anexos. b mo m a0) proposta{ s) das) proponentals} 	 fana Parle 
integrante deste processa. Independente de transcrição. 
17.15, Ola, Pregoe'roCa) resolverá os casos omissos com base no ordencumento jurídico vigente. 
17.16. Esle ESMO o Termo de Re/ orando a mlneicr do Contraio e o legislação ele fundamento. negará° eshe 
Processo. o eles os padlcipantes devam obediência. 
17.17.0 interessadodeverá dirigir-se pessoalmente ao Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal paro a relfroda 
do edital completo, ou pelos meios já citados antetiormente. 

15. 	ANEXOS DESTE EDITAI. 

Fazem parle integrante do presente Edital; 

Anexo I- remia de Referência: 

Anexo 11- 

Anexo til -Modelo de Declaração de Ivlicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou 
equiparoda 

ri) Anexo 1V-Modelo de Torno de Credenciamenlo: 
e) Anexo V-Modelo de proposta de Preços 

fi Anexo VI- Modelo de ine)dstencia de fatos i 	lfiv 

g) Anexo VII -Modelo de Declaração de c 	 7°  do Cl 
h) Anexo VIII - Minuto de Contrato 

Pium -TO. 23 de janeira de 2019. 

ANUO 1 
TERMO DE RESERENQA 
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t DO OBJETO' 

O presente Termo de Referência tem por obleto CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO TRANSPOR11 DE ALUNOS DA ZONA RURAL 

DO MUNIO1P10 DE PIUM -10, conforme este Termo de Referência, 

2- 	ESPECIFICAÇÕES E QUANTDADES DAS MÁQUINAS 

2.1 ROTA P.A MACAUBA 

Nem 
Ouant km 
Rodado 
dia 

linl. Ditcdrelnaoão 
Valor Unll. 
(KM) 

Valor Tela' 
dlárto 

01 1E0 Km 

Ónibus, 	tipo 	lelacdo, 	com 
capacidade mínima de 42 lugares. 
mamários obdgalódos.; 	dolo de 
segurança em todos as bancos, 
extintor, estepe. 	chave de rode, 
macaco 	e 	triângulo 	direçao 
Iddremfica, combustível diesel. 

que atendo Iodos mdgencles de 
norrnallzaçae do franspode escolar 
e a iegislaola nacional de ilãMÃO. 

Motorista 	apto 	ao 	exprckio 	da 
lona°. 

IS 300 

IllifiROADVA 

a} 	A necessidade ela presente contrafação se dó em razao claque os veículos que rearzavam o transporte dos 
alunas das rotos especificados acima, apresentaram multas falhas mecánicas durante o ano letiva causando um 
aumento considerõvel com asam-loscom o repetenem eleveiculesnoMunicípioe ainda assim apresentando tolhas 

constai-demente na prestação dos.serviçosà comunkiade. 

bi 	Considerando o não existência de veículos escolares próprios em condições de uso adequadas, para 

cobeduro dos sepicos em todo o Municipio de Pium/TO, 

c) 	Considerando que a paralisação e/ou a desconlinuidade do Transporte Escolarresultará amaravas prejufros 

a municipalidade, bem como, aos estudantes das escolas rnunidpok e estaduais do município; 

dl 	Co 'dera d q o 	a 	c-  é u d t essencial, assegurado peh Constituição a todos os 

Sedelas brasileiros; 

ei 	O transporte escolarserú executado na zona rural com destino as escolas, através de ónibus, micro-onibus, 
vens,KombL confonne especificações constantes no Termo de Referência, e Anexos, que passam a fazer podes 
integrantes deste Edital independente de Iranscrtção; 

fl. A presenfie propoSiçao de conlrataçoo tornou como base o principio da teoria de I'vne mercado, no qual os 
fornecedores concorrem na busca de oferecer o menor preço, sem com isso, comprometer a qualidade, a 
conflobirdade, °continuidade de ser/içoTal principio trará benefícios e economia s,ubstanciois ao serviço plic 
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cujos politicds e diretrizes devem estar orientadas para garantir e maxirnrzar a qualidade e a quantldode da 

prestação de seus serviços 21 população, ao menor preço possivel 

4.0A FORMA PO LOCAL DA PRES-FACÃO DOS SERVICOS E DO PRAZO PARA INICIO DA MOUCA° DOS SERVICOS. 

Nos preços propostos estão incluídos lodos os custos básicos da locação, motorista, assim corno os encargos 

sociais° trabalh'etas e conslituiró a qualquer Mulo, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito 

cumprimento do objeto solicitado. 

0121 arecCO) será(ao) utIlkodo(s) paro a pagamento da locaçãodo veiculo tanto no pelado diurno, como na 

noturno ou quando excepcionalmente requisitados ciosdomingos e (enodas, não havendo variação do preço 

em vidude do ho 'rio e d di 

4.3. A Controlado deverá responsobilSr-se pela manutenção preventivo e conetiva do veiculo, com fornecimento 

de peças, podes ou componentes necessário, exceto peças de desgaste flarninas e unhas), desde que selam 

comprovadamente novas, verificadas através de vistoria e documento fiscal de aquisição das mesmas pela 

Conlnatoda. 

.A contratado responsabilka-se pelo fornecimento de Combustível neceuhrio para o reorrzoçao dos serviços, 

45.0 veiculo. com  ev motorista deverá se apresentar no local e horário pré-estooelecidos. sendo que a suo 

dispensa ao flm do lume somente ocorrere com a autorização do encarregado da Secretaria, no planilha diária 

indual de controle. 

4.6. O veiculo devera estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção preventNa e corretivo, devendo 

a CONTRATADA substituir aquelas que não atenderem esto exigência em 24 fvinte e quatro) lio os após a 

notificação formal da soNcitante. O novo veiculo deverá atender dys exigências do Termode Referência. 

4.1. A Contratada met riga a socorrer o velculo que apresentar defeito ou sofrer acidente, consertando no própria 

local, quando possivel. ou então substituko de imediato a critério da fiscalizpoião do encarregado da Secretaria. 

4.8. No caso da ocorrendo de apreensão ou remoção de algum veiculo, as despesas decorrentes do retirada, 

guincho e outras, correrão por conto da Contratado sem prejuty da sua pronta substituição. 

4.9. Os locais e horários serão indicados pelo solicRonte e atenderão aocalendário letivo. 

4.10. O Prosa de execuçao será de formo imediato. contadosda assinatura do contrato. Este prazo só poderá ser 

pronogodo, se devidamente jusfficodo. par exorno. pelo CONTRATADA, e aprovado pelo argea 

5. DO RECEBIMENTO E ACEITACAO DA PRESTAÇÃO DE SERVICO 

&I Para a comprovação da Prestação de Serviço, sere confiado a 01 Um) atestado autorizado pelo autoridade 

competente, que observará a recebimento definitivo após a conferência e Comprovação do serviço prestado de 

acorda. conforme este terno d referência bem corno 	trot s b p no de ej • içáo dos mesmas. atestando-o 

em até 02 ¡dois )dias uteis, a contarda data da apresentação da Ni S. 

£PAGARANIIADE rgyrnç 

6.1 A Controlado p ra p eslaçã dos serviçosreferidosacima, deve dar pleno garonlio dos servk 
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7. DAS OBRIGACOU 

II DA CONTRATADA 

7.'.!. Iniciar a prestação dosserviços imediatamente depois de recebida a comunicaçãodosolicitante,Intormando. 

em tempo hábil, qualquer moNo impeditivo ao inicio do suo execução, 

7.12. Executor fielmente o conlrato. em contormiddde com as cláusulas avençadas e nomias eslabeledclos neste 

Termo de Referencio e na Lei n.°8.666/1993 e suas alterações: 

7.1.3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação Vigente, bem como 

efetua-los de acordo com os especificações constantes do contato. 

7.14. Manter durante toda a execução do contato. em compatibilidade com as obrigações assumidas, Iodos as 

condiçães de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.5. Não transferi o outrem, no todo ou em parle, o execução do presente contrato sem prévia e expressa 

anuência da Contratante. 

7.1.6. Responsabiltear-se pela manutenção preventivo e cortelho do veiculo. com  fornecimento de peças. portes ou 

componentes necessários, 

8.2. DA CONTRATANTE 

Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.* 8.666/1993 e na Lei rd 10.520/2002. sem 

obrigações da CONTRATANTE; 

8.2.1. Comunicara Contatado com no rdnimo 02 idals) Mas de antecedência, do local e horidio do prestação dos 

serviços- 

8.2.2. Efetuar os pagamentos devidos; 

8.2.3. Manifestar-se formalmente, em todos os atos relerdes à execução do Contrato, em especial, quanto 

aplicação de sanções administratkas, alterações contratuals e respectivos repactuogões.quando couber. 

DA FISCAMACAO DO COMUTO 

9.1. A execução dos serviços será dileto de acompanhamento, controle. liscaLoção e avaliação pelo FISCAL DO 

CONTRATO devidamente designado pelo Gestor da Pasta, em cumprimento ao disposto no art.67 e seus parágrafos. 

do Lei ni°  8466/93. 

10. DA FORMA DE PAGAMENTO  

10.1. O pagamento será efetuado através de crédito em Banco, Agência e Conta Corrente. indicados pela 

CONTRATADA no noto fiscal. 

10.2. O Setor financeiro relervmse no direito de soacifor, c qualquer momento. todas as cedddes negativas que 

comprovem a regularidade fiscal da contratada. 

11 DA VIGÊNCIA DO CONTRATQ 

11.1. A vigência do cordato será de dê 12 (doze) Meses contados o pedir da data de sua assinaturo O Prazo de 

Vigência do Contato poded ser priofrogado nos casos e formos previstos no LeF.8666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações posteriores. 
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ll  DAS PENALIDADES 

III. Em caso de inexecução total ou pardal deste Instrumento. o CONTRATANTE poderá sujeitar o CONTRATADA as 

penalidades previstas no art. 8/ da Lei Federal n°8.666/93 e previstos no instrumento coniraluol. 

P. DO REAJUSIE 

13.I. Os preço, serSo fixos e irreajuddveis 

14. OUTRAS PRESCRIÇÕES. 

14.1 - Outras obrigações determinações e exigências poro a prestação dos serviços a serem controlados 

constarão do Instmmento de COrIVOCOVIO para o PrOCSSO LiCitCliárk). 

VEIA LÚCIA PINTO AGUIAR 
Secreto-ia Municipal de Educação 
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ANEXO" 	ODEIO DE DECIARArA0 DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITACAO 

EDITAL DE PREGA° PRESENCIAL n°  002/ 2020-FME. 

A friorne da licitantet por seU representante legal (documento em anexo}, inscdto no CNPJ/MF sob o n° 	 

com sede no 	  nosiermos do or-1.0. VII. do Lei rr 10.520/2002. declara para os devidos fins 

de direito que curnpre plenamente os requbilos da habllitaçâo estabeCeeTdoS no Piem VI e respech.ms sul:itens do 

edital em eptgrale. 

Sendo cr expressão do verdade, su re 	o-n 

Local, em 	 de 	 de 2020 

Nome e assinatura do licitante e/oU fepMsentonte legal 
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MODELO DE DECURACÃO QE MICROEMPRESA. EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MI" RO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(MODC101 

Para fins de participação no licitação rearzada na modalidade PrOgil0 PreidifiCIOIn°  0024020 - EME. alo) Inome 

do Empresa), inscdta no Cadastro Nacional de Pessoa JUddico - CNPJ sob o no sediada(o) {Endereço completo), 

por interrnedb de seu representante legal, /Nal SnlaL, podadolcil do documento de idenlIdade n° 

	  Inscritoia) no CPF sob o n° 	  declara. sob as penas da lel. 

que cumpre os requisitas estabelecidos no arligo 3°  da Lei Complementar? 123/2006 não estando sufelta a 

quaisquer dos impedimentos previstos no § 4°  do referido artigo e, que essa Empresa está apta a usufruir do 

isolamento favorecido estabelecido nosartigos 42 ao 49 da referida Lei e suas alterações. 

Declara anda a intenção de usulrut caso necessite, da prazo de regularização fiscal previsto no artigo 43, § I°  da 

Lei Complementar n°  147/2014, estando ciente de que a não regularização da documentação no prazo previsto 

implicará decadência do direito à contratação som poluto das sanções provistos no Cd BI da Lei 

Local adota 

(Nome e assinatura do reprtgsentanle legal da 

empresa) RG n* 	 
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ANEXO IV 

)1400110 DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

A empreso 	  com sede na . 	  CNPJ n° 	 CREDENCIA 

Oral Srho) .. 	  CARGO) 	  peelstional do R.G. . 

n° 	  e CEE nt 	 para representá-lo perante a PREFETURA 

MUNICIPAL DE PIUM - .,no licitação por Praga° Ninando' M 002/2020- FME, podendo fOrrnUlar lanCeS verbais e 

praticar todos os atos inerentes ao certame, indesNe Inferpor e desistir de recursos em todas as fases IMItaterlas, 

NOME: 	  

OU.: Este documenta devera ser apresentado aches) Pregoelre(a) em meros, toro de envelope, na etapa de 
Creden I m nt 	cm lhm re he 
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ANUO V - MODELQ DE PROPOSTA DE PREGOS 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL tf 002/2020 • FME 

Proposta que azof 	empresd.„ Inscrita no CNPJ)CCC (ME) n° 	 estabelecido noVi, 	_, poro atendimento 

do abjeto destinado a Prefeitura Municipal de PIUM -TO., em conformidade como Edital de PREGÃO PRESENCIAL 

n°__/2020. 

Para tonto. oferecemos os valores que é o de nosso IntereSsé e em conformidade com as descrições do objeto 

estabelecidos e especificados Temia de Referência ANEXO I: 

a. 	ESPECIFICACãES E QUANTIDADES DAS MÁQUINAS 

TEM UN) KM 

teclado 

MIM 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA. 

ANO E 

MODEt0 

VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 

TOTAL 
(R$) 

JI 

TOTAL 	R$ 

validade do presente proposta 6 de 60 [sessenta) dias corridos, contados do data da abertura da proposta. 

observado o disposto no capite parágrafo único da art. 110 da LeT n muna 

Informamos, por oportuno, que os. nossos preços orçados a seraprovado pelo Pregoeiro são prâpámo ao vatormédio 

dentre os oferecidos na praça entre os concorrentes equivalentes em estrutura comercial e que também estdo 

Incluldas todas as despesas que incidam ou venham a Incidi-  com prestação do objeto, tais corno, Impostos, foças, 

encargos, bem corno lodos as custos diretos e indiretos necessados ao curnoimento do objeto ora Ifcitado. 

Os dados da nossa empresa sac. 

Roia 5 ciai 	  

CGC IMF) Fl.' 	 Insc Esiodoat n°' 	  

E de eço- 

IF • 	 E  mais 

Ci ade 	 Est 	 CEP' 	  

Banco' 	 Agência rG 

Declaramos poro Iodos os• fins, que prestocao do objeto Imolar-se-a a partir do recelmmento da Ordem de 	4o 

de lorma continua e Ininterrupta, de acordo com as •especiRcações definas nesta proposta e respondo o 

estabelecido em Edital e seus Anexos, 

Fincimente. declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitaado em causa e nossa 

plena concordância com as condições estabelecidos em fanal e seus Anexos 

Locate data, 	de 

 

de 2J2. 
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ANEXO VI 

1&ODF/0 DE DECLARACÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL rt0D2/ 2020-FME 

yazão Social da LICWANiE) inscrita no CNN sob o ri° , sediada ô (endereço completo), declara, sob as penas 

do Lei, que até a presente data Inmislem fatos impedillvos para o suo habilitação, que não encontra-se inidanea 

e para licitar ou contratar com a Administração POblica, ou punida com suspensão do direito de licitar e contratar 

com a Administração Pública Estadual. podendo potIpar do Pregão Presencial M_OgZ1Z2L1  promovido Pela 

Prefeitura Municipal de Pium- TO, e fem ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e dato 	de 	  de 2020. 

(nome e assinatura do declarante) 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARACÃO DE CUMPRIMENTO DOAR?. 7°  DA f-  f 

FORAL DE PREGÃO PRESENCIAL no 002/ 2020 - FME 

.L.Egván hrrint da IIMANTE Inscrita no CNPJ sob o n°  sediada c3  lendereco completo& declara, sob as penas 

de Lei, para os fins requeridor no inciso XXXIII. do artigo r da Constquição Federal, consoante o que se 

estabeleceu no artigo 27, inciso V. da Lei n°  8.666, de 21 de junho de 1793. que não tem, em sal quadro de 

empregados, menores de I Sonos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre, bem 	q lq 	trabalho 

menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, 

Local e data 	de de 2020. 

(theme e assinatura do declarante] 
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ANEXO VIR 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 11° 	/1020 

PREGÃO PRESENCIAL N°00212020 - FMF 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

FUNDO MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM - TO E A EMPRESA 

	 CUJO OBJETO É A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANPORTE ESCOLAS! PARA O TRANSPORTE DE ALUNOS DAZONA RURAL 

DO MUNICÍPIO DE PIUM-TO. 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM- TO, pessoa jurídica de direito póblico interno. com  sede na Av: 

Diagenes de arda n°  01, Selar Alto da Boa vista Ntunicipto de PIUM - TO, e com foro na Comarca de Piem - TO, 

Inscrita no CNPJ "MEI XXXxXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada por sua Gestora, a Sm. XXXXXXXXX, bra5ile4n, tatuo,. 

podadora do RG. N. XXXXXXXX XXXX. e do C.P.F. M. : XXXXXXXXXX, residente e domiciliado na Rua 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, no uso de suas atnbuições, nos termos do que 

dispõem a Lei n°. 8.686/93 e suas alterações, o Lei nA 10.520, de 17/07/02. o Decreto ri°. 3.555, de08/08/2000. e do 

outro lado, a Empresa XXXXXXXXXX, pesseajuAdica de direito privado, Insonte no CAPJ sob o n°  XXX. estabeledda 

na Rua XXX. n°  XXX, Salgo XXX. {Cidade' XXX. CEP: )00A e-mail: XXX, lei. MOA doravante denominado CONTRATADA 

representada neste ato pelo(a) Sentior{al XXX, portador(a) do CPF n XXX e da Cl rt XXX, (Nacionalidade' XXX. 

,{ProfICsào{ XXX, tendo em vista o que consta no Processo 008/2020-FME e em observância CA disposições da Lei 

8.636, de 21 de junho de 1993 e da Lei n°  10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregdo Pre.enclei 0092/2020- EME mediante as cláusulas e condições a seguir 

enundad cã 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO FUNDAMENTO JURIDICO 

1.1.0 presente contrato ê regido pela Lei n°  I 0.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n°  3.555, de 08 de agosto de 

2000. e Lei Federal n°  8.666. de 21 de 'unho de 1993, corri 	d ida ali ração posteriores e demo") normas 

dl pc. 'ãõ d 6 R gr" d 	pfl 	' ' 	térl 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ORIGEM DO CONTRATO 

2.1. O presente contrato decorre da licrlação no modalidade PREGÃO PRESENCIAL processado sob o e 002/2020- 

2.2, Fazem parte Integrante deste Contrato todos os documentos e Instruções, que compõem o PREGÃO 

PRESENCIAL PP 002/2020 completando o presente Contrato para todos os fins de direito, independente de sua 

transcrição, abrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO OBJETO  

3.1. O objeto do presente Termo de Contrato é. a prestação de serviços de locastes de veiculo, do Ileso 

XX/CaXXXXXXXX, pdrer o *despede de Senos da Zona Real do município de Num -TO, conforme especificações 

e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preambulo e na proposto vencedor 	uo 

Integram este instrumento, independente de transcrição. 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
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31 Dos Condições Gerais 

Conforme Editai e Termo de Referência. 

3.2. Discriminação .do  objeto. 

riM qUANT UNID. ESPECIFICAÇÃO 

MARCA, 

ANO E 

MODELO 

KM Moda 

ida 

VALOR 

UNTXM 

VALOR TOTAL 

O objeto deste conlroto terá como Órgão Gestora Secretada de Educação, deste Municiplo. 

3.4. A Contratado será responsável peta execução dos serviçal. objeto deste Instrumento confratuot pelo preço 

proposto e aceito pelo Contratante. 

3.5. A Controlada deverá observar rigorosamente as inskuções do prepoMo da Secretaria competente no OL.Pe 

tange ao controle de guardado dois) veicUlo(S) e/ou mdquIna[s) oledadO(s) 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA 

6.1.0 prazo de vtgénda deste Termo de Contrato é de XX/XX/XXXX à XX/)X/XXXX, contado a parlircla asslnolurn 

deste instrumento contralual. podendo ser prorrogado desde que plenamente justificado, atendendo cio Interesse 

e convenIência do AdmInIstração, 

CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO 

O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 

5,2. No valor acima estão includas todos os despesas ordinários diretas e Indiretas decorrentes da execução 

contratual, Inclusive Itibuf os rvos, Impostos. encargos sociais. trabalhistas, previdencigdos, fiscais e comerciais 

Incidentes. laxo de administração, trete, seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto do 

contratação. 

CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇ AO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. 	As despesas decorrentes desta conlrof ação estão programadas na seguinte 	dotação: 

0008.0040.12.361.0017.1028. fanfe 020 / 0203. 

00E1.0040.12251.0017.2031, fonte 40% 

CLAUSULA SÉTIMM DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente, apôs o prestação dos serviços e atestado da Secretaria 

Educação. devendo a contratada, emitir as respectivos Notas Fisrviis/FolUras que devidamente carnprovadas 

atestadas peb órgão Gestos do objeto da Narração. 

7.1.1. O "atesto" fica condicionado à verifTcação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
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7.3. incumbirá a co t alod 	tate 	g do cal ulo renuces et 	d I•  t 	d Ido 

aprovado pelo Contratante. 

7.4.5e houveralguma incorreçCro na falure o pagamento será suspenso. até que a contratada procedo à alteração 

devida. Qualquer erro detectado no documento fiscal deverá. Ser corrigido pela Contratada em um prazo de ate 

10 fdez) dias o partir de notificação expedida pela Contratante. emitindo novo documento fiscal. quando serão 

reabertos lodos os prazos acima estabelecidas .para °respectivo pagamento. 

7.5. O pagamento sela efetuado de acordo com o CHIO sob o qual será emitida a Nota escol que devera ser 'a 

mesmo cadastro habilitado na licitação. 

7.6. A Contratada obriga-se o manfeese em compatibilidade com as condições de hobilifoçao:ossumidas na 

licitação durante todo o período de execução deste contrato. 

7.7. A contratante poderá deduze do montante a pagar os valores correspondentes a muitas ou Indent.rações 

devidas pela Contratada, nos termas do Pregão. 

Nenhum pagamento sere efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação contratual, fiscal ou previdencidda. sem que isso gere direito a reajustamento de preços, atualização 

monetário ou aplicação de penalidade a Contratante. 

É vedada a antedpaça o do pagamento sem a confraprestação dos serviços. 

7.10. Se o serviço não for prestado conforme condições deste contrato e do Edital, o pagamento ficara suspenso 

até seu recebimento regular- 

7.11. A Contratante não aceitará sob hipótese nenhuma cobrança via boleto bancário, portanto, a controlada 

devera indicar na nota fiscal o númeroda conta agência e banco para que o depósito possa ser efetuado. 

ÁlISULA OTTAVk DOS PRAZOS F roNDICON DE EXECUCAO DOliEBNICOS  

8.1. Os serviços serão executados conforme cronograrna de Mas Letivos fomeildos pela Sec. De Educação e de 

acordo com as demais especificações consfantes na edital e tenro de referência. 

9. DAS OBRIGAÇÕES  

I DA CONTRATADA 

9.1.1. Iniciara prestação dos serviçosimediafamente depois de recebida a comunicação do saltitante informando. 

em tempo hábil, qualquer motivo Impeditivo ao Inicio do suo execução. 

9.11 Executar fielmente o controla em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidos neste 

Termo de Rel erência e na Lei e 8.666/1993 e suas alterações: 

9.1.3. Responsabilizar-se integralmente pelas serviços contratados nos termos da leglaàu vigente, bem co 

efetua-los de acordo com as especificações constantes do contrato 

9.1.1. Manter durante Ioda a execução do contrato, em compafibilidade com as obrigações assumidas, 1 

condiçõesde habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.5. Não transferir a outrent no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia Pressa 

anuência da Contratante.  
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9.1.4. Responsabilizar-se pela manutenção prevenitva e corretiva dovelculo. com  fornecimento de peças. parles ou 

componentes necessários. 

92 DA CONTRATANTE  

Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n0 8.666/1993 e na Lei n.°  10.320/2002, são 

obrigações da CONTRATANTE: 

921. ComunIcar a contratada com no rninlmo 02 {dois, dias de antecedência do local e horário da prestação dos 

serviços. 

9.22. Efetuar os pagamentos devidos; 
923. Monif estar-se formalmente, em todos os atos relativos à execução go Contrato, em especial, quanto 

aplicação desanções administrativas. alterações contratuals e respectivas repactuacoes, quando couber, 

10 DA NSCALIZACÃO DO CONTRATO  

9.1. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalizaçãooavaliação pelo FISCAL DO 

CONTRATO devidamente designado pelo Gestos da Pasta em cumprimento ao disposto no art. 37 e seus 

parágrafos, ao Lei n.s 3.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA:. DAS CONDICOES DE EXECUÇÃO 

10.1.A CONTRATADA obriga-se a providenciara execução dos serviços, objeto do presente contrato, sempre em 

regime de atendimento á fiscalização do preposto da CONTRATANTE, obedecendo prazos e condições. dispondo 

este de amplos poderes para atuar no sentido do cumpimento deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIIAA PRIMEIRA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatõrio. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA ASSINATURA DO CONTRATO 

12.1 A contratada sere c ocad posa d t d pr 	d 05 (cinco) dias corrida a contar da data de 

recebimento da notificação. assinara contrato, sob pena de decair o seu direito pOdendo, ainda, sujeitar-se às 

penalidades estabelecidos em lei. 

12.2 Quando a Contratado, convocado dentro do prazo de vandoge de sua Proposta não apresentara situação 

regular ou se recusar a assinar o contrato, será convocada a licitante subsequente, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente. ate a apuração de uma que atenda ao edital, com vistas à celebração da contratação, 

em conformidade com o artigo 49 inciso XXIII da Lei 10320/02. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

13,1- A CONTRATADA assumirá Integral respansalAdade por danos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

decorrentes da execução dos serviços de forma parcial ou total. Rentandoso de todas as reclamações que surjam 

subsequentemente. sejam eles resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa Mico ou furldfca 

envolvida na prestação dos respectivos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO 

14.1 Caberá a rescisão de Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no art. 78 da Lei 

8.666/1.993.  

142 Demais determinações Conforme Edital. Temia de Referenda Anexo 1 e Ata de Registro. 
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CLÁUSULA DÉCIPAA QUINTk DO viriam) EMPREGAliCIO 

15.1. Os empregados e pregastes da CONTRATADA não terão qualquer vinculo ernpregatiolo com a 

CONTRATANTE. correndo por conto eXclUAva do primeira Ilidas as obrigações deconenles do legIslaçãotrobaiNsta, 

previdenadda. scal e comercial, os quais a CONTRATADA se obriga o saldar na época devida. 

15.1.1. E assegurada a CONTRATANTE° faculdade de exigirda CONTRATADA, a qualqUertempo,documentação 

que comprove o correto e lempestgo pagamento de todos os encargos previdencidilos, trabalhistas, liscars e 

comerciais decorrentes da ~arção da presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESPONSARIUDADE CIVIL 

16.1. A CONTRATADA responderá por qualsquer danos ou prejuõos pessoaisou mâleilaIS que seus empregados oU 

proposto, em razão de omissão dolosa ou culposo, venham o causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência 

da execução do objeto. Incluindo-se, também, os danos mategals ou pesSoals a terceiros, a que Mulo for. 

16.1.1. A CONTRATANTE estipulo° prazo à CONTRATADA poro reparação de danos porventura 

causados. 

I&] 2. ÂCONTWATADA cabem os recolhimentos em favor da Previdência Social e os ánus inerentes ás obrigações 

trabalhistas de =fido com as normas da Consolidação das Leis do Trabalho. 

CLAUSULA DECIMA SE11MA DAS. PENALIDADES 

17.1. A recusa na assinatura do contrato em um prazo• de até 116 (cinco) dite depois de convocado pela 

Administraçãosujeitará a vencedora a uma multa equivdiente a556 (cinco por cento) do valor da proposto. 

17.2. Pelo recusa em aceitar a ordem de serviço e/ou Instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, o 

adjudicado se sujeitará à multa de 10% [dez por cento) sobre o valor total da proposta. 

17.3. A penalidade prevista no subitem anterior não se aplico as empresas remanescentes. em virtude do não 

aceitação da primeira convocado. 

17.4. Salvo ocorrência de caso raluito ou de força maior, devidamente justificada e comprovado, GO não 

cumprimento, par parle da empresa conhatada das obrigações OSSIIMiddIS. ou a infringência de preceitos legais 

pertinentes, serão aplicadas segundo° gravrelade da falta, as seguintes penalidades: 

murta de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, carcvlada sobre o valor do serviço realizado com 

atraso, até o décimo dia corrido; agis a que, aplicar-se-a a multa prevEta no cinca "h"; 

multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do inadimplência referente aors) item (sr constante 

da "Ordem de Serviços'', no hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidos: 

e) 	cancelamento da contratação e suspensão temporária ao direito de licitar com o Administração 

Pública, bem como o Impedimento de com ela contratar. pelo prazo de até 05 ¡cinco) anos, na hl 

de descumpdmento integral de, no minima. urna "Ordem de Serviços" ou descumprimento par° de m 

de urna "Ordem de Serviços". 

17.5 As multas serão, após regular processo administrativo, descontados dos crécgoi da empreso contratada 

se for o caso, cobrada administrativa ou ludicialmente. 
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17.6 As penalidades previstas nesta clausula têm caráter de sanção administrativa e, consequentemente, a suo 

aplicação não exime a empresa contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu alo punlvel 

venha acarretar ao Municirvo de Pium -10. 

17.7Constatada a inveracidade de quaisquer das informações tornecidas pela contratada, esta poderá sofrer as 

penalidades previstos no artigo 87, do Lei 8.666/93. 

17.8 A proponente que ensejara retardamento da execução do certame. não mantivera proposta ou lance, falhar 

ou fraudar na execução das obdgaçães assumidas paro execução ao objeto comportar-sede modo inidõneo 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e 

contratar com o Adrrvrvslreção Pública pela prazo de até 05 cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante° própda autoridade que aplicou 

o penalidade 

CLAUSULA DECIMA OITAVA: DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

18:1. Quando necessária à modificação no valor contratual, em decorrência de acréscimos ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, poderá ocorrer ate a limite de 25% {vinte e cinco por cento) do valor do contato. 

servindo de base o valor unitário da proposta. conforme estipula o §ld do Migo 65, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DECIMA NONA: DA REVISÃO DE PREÇOS 

19.1. Será reanzacla na formo da Clausula anterior, através de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA VIGESIMA : DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.I. O presente Instrumento contratual. naquilo em que for omisso, reger-seP pelas Leis Ms 10.520/02 e 8.666/93, 

Decreto n°  asssacco e pelos condições estabelecidas no Edital de Licitação, modalidade Ando Presencial n°  

002/2020. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMFIRte DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 

21.1. A Administração Municipal deverá publicar o resumo deste Instrumento de Contrato até .o quinto dia útil do 

mês. subsequente ao mês de assinatura, em conformidade com o parágrafo Unica do artigo 61; da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGESIPM° SEGUNDA: DO FORO 

22.1.0 Faro para I Fon 	q decai' M d 	çe d st 1 mo d Contr to ser' o da Comarca 

de Pium-Ta 

22.2. Paro firmeza e validade do pactuado, o presente Termo d C ntrafo foi lavrado em 02 (duas) vias drvigual 

teor, que, depois de Mo e achado em ordem, vai asánado pelos contraentes. 
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CONTRATANTE 	 CONTRATADA 
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Cargo 	 Cargo: 

Testemunhar 

Nome: 	 Nome: 

Cargo: 	 Corgo: 
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